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			Apresentação

			No evangelho segundo João, há o seguinte trecho: “‘Você se nega a falar comigo?’, disse Pilatos. “‘Não sabe que eu tenho autoridade para libertá-lo e para crucificá-lo?’ Jesus respondeu: ‘Não terias nenhuma autoridade sobre mim, se esta não te fosse dada de cima. Por isso, aquele que me entregou a ti é culpado de um pecado maior’” – Jo 19:10-11 / Versão NVI (Nova Versão Internacional).

			Em modos simples, Jesus disse que Pilatos não possuía nenhuma autoridade para tirar a vida de alguém, a não ser aquela que foi concedida por outro alguém, que determinou as diretrizes daquele governo. Esse versículo da antiguidade pode ser usado para questionar todo o modo social com o qual vivemos: ninguém, absolutamente ninguém, tem o poder de mandar em alguém. 

			Não existem chefes ou autoridades legítimas incontestáveis. Todo e qualquer poder e autoridade foi concedido a uma pessoa ou instituição através de um pacto social para que esta pessoa/instituição cumpra uma certa função que ela é incapaz de realizar sozinha. Assim como Foucalt fala da relação em cadeia do exercício do poder, pode-se basear o seguinte estudo na ideia de que os poderes existentes vêm de acordos sociais cujas forças serão exercidas de maneira desproporcional – assim criando o que vem a se entender como hierarquias.

			A estrutura piramidal de poder (de cima para baixo), em um cenário ideal – que pode ser chamado utópico, pois, no modelo socioeconômico vigente, ele é inconcebível –, na verdade deveria ser concebida como uma grande árvore, que estende seus galhos desde o tronco até que, em suas extremidades, nasçam os frutos (de baixo para cima). No modelo de árvore não há relação de poder. Enquanto na pirâmide, os blocos da base sustentam todo o peso e a pressão exercida pelos outros tijolos; na árvore, o tronco, além de dar sustentação do peso de toda a árvore, fornece todos os nutrientes desde a raiz, distribuindo-os até a ponta mais estreita, mais distante e mais frágil, guardada e nutrida por uma corrente decrescente de todos os outros galhos. Com isso, o galho poderá se tornar uma muda de árvore, com tanto potencial de ser frondosa quanto aquela de onde ele sairá. Isso é o fundamento de uma sociedade igualitária e sustentável.

			No mundo contemporâneo de capitalismo tardio, em que as estruturas hegemônicas buscam uma crescente monetarização da vida das populações ‘não pagantes’ e a sensação de ‘liberdade’ para aquela parcela com acesso a mais bens econômicos, a pesquisa a ser feita se mostra relevante ao ter como objetivo desconstruir “tijolo por tijolo” a pirâmide social. Baseando-se em autores, filósofos e pesquisadores, interseccionando suas obras e linhas de pensamento, será trazido um olhar vindo das camadas sociais mais baixas para, assim, voltar o olhar para a desigualdade. E trazer razões pelas quais sua existência não se justifica.

			Ao longo da pesquisa realizada para o artigo a seguir busca-se conhecer e compreender melhor como as sociedades passaram a se organizar em hierarquias étnicas, financeiras e educacionais, trazendo diferentes pensadores que abordam de modo singular os alicerces da desigualdade social e buscando esclarecer as consequências do modelo capitalista e ocidentalista globalizado de forma acessível e ampla, com explicações claras a respeito dos termos, correntes filosóficas, terminologias e neologismos a serem usados no correr do texto.

		

	
		

		
			PARTE 1 

		

	
		
			“TODO O PODER QUE TENS TE FOI CONCEDIDO”

			Uma visão sobre o livre arbítrio, convenções, pactos sociais e a concepção da ideia de autoridade – e suas relações com a imposição.

		

	
		

		
			Capítulo 1

			Todo poder emana do povo

			1.1 Breve estudo de caso (fictício)

			O CEO de uma multinacional fabricante de celulares nada mais é do que uma pessoa incapaz de transformar sozinha as matérias-primas em aparelhos eletrônicos; mas é um sujeito que, a grosso modo, precisa de quem saiba quais materiais colher, para que sejam refinados por outro alguém que sabe como refinar, e que precisa de uma outra pessoa que unirá as matérias-primas em peças, que serão usadas por mais alguém, que saiba montar os componentes em celulares.

			O CEO, apesar de (na grande maioria dos casos, para não dizer todos) não admitir, depende tanto do trabalho dos seus “colaboradores” (apesar de eu evitar essa expressão que busca amenizar os impactos das relações trabalhistas, é uma palavra que ilustra bem o que quero dizer), tanto quanto os colaboradores precisam do dinheiro pago a eles para continuar a se sustentar no mundo capitalista. Na verdade, o CEO é quem mais depende dos empregados, pois, sozinho, não seria capaz de acumular todos os conhecimentos necessários para produzir seus produtos do zero.

			É, inclusive, por isso que as greves costumam ter impactos fortes no dia a dia de uma empresa. É nesse momento que o “patrão” (leia-se ‘detentor dos recursos financeiros, mas não dos conhecimentos e habilidades que precisa para que seu negócio continue a girar’) percebe que, sem a força de trabalho dos empregados (as habilidades anteriores e as que adquiriram para trabalhar naquele ambiente ou durante o trabalho naquele negócio) que seus funcionários fornecem/vendem, nada do que ele produz, seja informação, insumos, ferramentas, eletrônicos, saúde, educação etc. continuará. 

			É também, nos momentos de greve, que as ‘autoridades’ notam que o poder que têm só lhes foi conferido pelo pacto coletivo de, não se subordinar (perder completamente qualquer poder de livre arbítrio), mas cooperar para que a missão confiada ao patrão seja cumprida, já que ele é incapaz de fazê-la sozinho.

			O Poder Social, em uma sociedade democrática não necessita da subordinação, mas da aceitação conjunta das normas sociais em busca do bem-estar coletivo. Todas as pessoas nesta sociedade tem a capacidade de firmar o senso comum de obediência a regras que protegem a si e ao todo. A partir desta linha de pensamento é que a frase “Todo poder emana do povo” faz completo sentido.

			A ideia de que todo o poder emana do povo tem a ver com a teoria do Poder Social, construída por Bobbio (1995) e também por Weber (1994). O poder social é aquele que vem da vontade coletiva para que exista uma organização a ser seguida. A ordem deve ser mantida a partir de um conjunto de regras não impostas, mas acolhidas voluntariamente com o objetivo de se alcançar o bem comum. Rubens da Silva (2001), comenta sobre como esse poder social e a ação social entram em harmonia quando as relações são compreendidas como fonte do poder, mas também como aquilo que se submete a esse mesmo poder.

			Este tipo de poder diz respeito à vida dos seres humanos em sociedade, ou seja, se trata das relações sociais estabelecidas entre estes. Dentro destas relações cabe não só a capacidade de ação, como de determinação de um indivíduo sobre outro. Isto implica em dizer, que os indivíduos não são só “sujeitos”, mas também “objetos” do “poder social” (Silva, 2001, p. 128).

			Assim diz o artigo primeiro da Constituição Federal da República Federativa do Brasil: “Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” (Constituição Federal, Art.1°, parágrafo único). É o povo quem exerce o poder que tem coletivamente. Os cidadãos vivem em um constante e imutável (este sim, incontestável) estado de codependência1. Seja para com a natureza, seja para com um indivíduo/grupo, seja para com uma nação inteira.

			Como em Foucalt, o poder não é possuído; a tese do poder social também se baseia numa troca de forças para o exercício da autoridade concedida pelo coletivo. O povo escolhe se submeter ao poder, e não o contrário. Segundo Silva (2001),

			[…] o poder, em Foucault, nesta “microfísica” deve ser entendido não como algo que se possui, mas como um exercício à disposição. […] Este poder não deve ser uma via de mão única, mas sim de mão dupla, pois aqueles que são dominados podem exercê-lo (Silva, 2001, p. 132).

			É impossível se tornar 100% independente. Da mesma forma, ao tomar consciência do estado de codependência, se torna impossível existir a relação superior/inferior, comandante/subordinado, mas de diferentes cumpridores da lei – diferentes exercícios do poder, mas sem que haja uma hierarquia em que um cidadão seja menos importante que outro. Afinal, ninguém é senhor de nada, muito menos possui controle sobre aquilo que o outro indivíduo pensa, fala ou faz. O tempo todo, aquele que está no ‘‘comando’’ depende do aceite do seu subordinado. Caso contrário, há insubordinação.

			

			
				
						1	Codependência: termo da medicina psiquiátrica usado para definir um estado caracterizado por uma dependência excessiva de um indivíduo em relação a outro; configura transtorno emocional. No caso apontado acima, a codependência é usada para apontar a forma como os seres humanos afetam e são afetados pelo que acontece a um ou a outro. Contrariamente ao transtorno mental, a codependência à natureza e aos outros seres humanos é inevitável, incontornável e insubstituível.


				

			
		

	
		
			

			Capítulo 2

			Insubordinação

			Para começar a falar da insubordinação, é preciso retroceder aos pensadores dos séculos 17 e 18. Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau são os principais filósofos europeus a ensaiar sobre o Contratualismo Social, e que vêm a servir de pontapé inicial para um estudo sobre a insubordinação.

			Para Hobbes, filósofo absolutista, o Contrato Social é firmado a partir da submissão ao Estado: o ser humano é mal e irá degradar a si e aos outros, a não ser que haja um ente regulador para controlar seus impulsos perversos. O Estado protege as pessoas de si mesmas. Silveira (2025), fala que “Hobbes traz a imagem da insegurança no estado de natureza, na qual existem guerras, roubos e mortes. Isto para justificar que neste estado não há lei positivada e não há limites à liberdade, gerando a lei do medo, que é aquela que cada um tem medo do seu semelhante”.

			Contrariamente, Locke fala do Contrato Social como algo estabelecido entre as pessoas independentemente de um Estado regulador. Para Locke, a vida, a liberdade e a propriedade, são direitos inalienáveis (que não podem ser negados), e o Estado serviria como mediador e resolutor de conflitos que envolvessem estes três direitos. Ou seja, as pessoas não são boas, mas não viveriam em estado de caos, como pensa Thomas Hobbes; desde que os direitos básicos sejam garantidos pelo estado, a vida em sociedade é perfeita. De acordo com Alves (2023), “para o empirista [Locke], os representantes através do Estado devem garantir os direitos inalienáveis da sociedade, caso isso não aconteça, deve ser substituído”.

			Rousseau fala do Contrato Social enquanto norma de convivência em sociedade: Quando indivíduos se unem em um grupo no estado natural de sua existência, o modo de viver é pacífico. Quando se trata de uma comunidade em que todos são iguais, não há divisão de hierarquias. No entanto, a organização privativa dos bens das comunidades é o que torna a desigualdade parte destes grupos. Esclareçamos: Segundo Rousseau, se não existem normas sociais, não há porque existir a maldade – a partir do momento que se estabelece o “seu” e o “meu”, é aí que surge a ganância do ter e do poder.

			Assim que alguém se torna mais poderoso que os outros, essa pessoa pode se tornar, por assim dizer, “má”; é a possibilidade de controlar os limites alheios que corrompe a vontade humana. É a desigualdade, inatural, que torna o ser humano um instrumento de força subordinante. Desta maneira, torna-se necessário um Estado regrado para que as normas sociais sejam reguladas de acordo com o bem-estar dos cidadãos – e que nenhum direito ou vontade se sobreponha ao de outros. Quando a vontade individual se sobrepuja por meio do poder ao bem-estar coletivo, a insubordinação se torna necessária.

			A insubordinação é vista, por uma série de fatores
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